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RESUMO
O aleitamento materno é uma prática imprescindível para a melhoria da saúde e qualidade de vida das lactantes e dos bebês, é o mais completo alimento para a criança, oferecendo diversos benefícios tanto para a saúde da criança quanto a para a mãe, entre os benefícios que oferecem destacam-se: como agente imunizador; vantagem técnica por ser operacionalmente simples; baixo custo financeiro; proteção a mulher do câncer mamário e ovariano; auxilia a indução uterina; retarda a volta da fertilidade e otimiza a mulher no seu papel de mãe. O estudo teve com objetivo principal realizar uma breve revisão bibliográfica sobre os benefícios da amamentação para a saúde da mulher. A amostra constou de resumos publicados no período de 1991 a 2010 nas bases de dados Scielo, Lilacs, MEDLINE e Google. Para isto, foram utilizados como palavras chaves “amamentação”, “câncer de mama”, “câncer de ovário”, “osteoporose”, “artrite reumatóide”, “amenorréia lactacional”, “puerpério” e “saúde da mulher” (e suas versões em inglês). Após essa consulta foram utilizados 41 trabalhos relacionados ao temo, incluindo, como método de exclusão, destacam-se os textos repetidos ou em outro idioma que não o português. Objetivo deste estudo consiste em revisar os benefícios da amamentação para a saúde da mulher. Portanto, observou-se os diversos indícios em relação aos benefícios que a amamentação promove a saúde da mulher dentre eles confirmam-se o menor risco para fraturas de quadril por osteoporose e a contribuição para o maior espaçamento entre gestação. 
Descritores: Amamentação. Câncer de mama. Câncer de ovário. Amenorréia lactacional. Artrite reumatóide. Saúde da mulher. 
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ABSTRACT
Provided academic nursing attending the 8 th period of the Universidade Salgado de Oliveira in the state of Pernambuco was included in the training field of rooming. On this occasion it was observed that despite the professional health care priority, value and encourage breastfeeding, to the mother-baby many mothers we attended, they had doubts and difficulties of breastfeeding. According to Ramos, Ramos (2007), breastfeeding is an essential practice to improve health and quality of life of mothers and children. It is the most complete food for infants, breast milk acts as a preservative agent, nurtures the child in the psychological aspect, has the technical advantage because it is operationally simple, low cost is financial, protects a woman breast and ovarian cancer, aids in the induction uterine; delays the return of fertility and optimizes the woman in her role as mother. In addition to the psycho-biological, must also take into consideration the socio-cultural involved in it. Methodology is a literature. The sample consisted of abstracts published between 1991 to 2010 in the databases Scielo, Lilacs, MEDLINE and Google. We used the keywords breastfeeding and breast cancer, ovarian cancer, osteoporosis, rheumatoid arthritis, lactational amenorrhea, and postpartum women's health (and their English versions). After this consultation were used 41 articles and  abstracts, were used as exclusion method: text and repeated in another language other than Portuguese. Purpose of this study is to review the benefits of breastfeeding for women's health. Rationale: The study on breast-feeding is not new, however it is noted that women continue to present difficulties in breastfeeding or to maintain since over the past decades have created specific programs to encourage breastfeeding and who has not got the expected result . Underscoring that are relatively few articles published on this topic. Has been described a positive relationship between breastfeeding and reduced incidence of diseases like breast cancer, cancer of epithelial ovarian and certain bone fractures due to osteoporosis, especially in the hip. Some studies suggest the effect of breastfeeding on the risk of rheumatoid arthritis, and another addressing the return to pre-pregnancy weight sooner. Many studies show how breastfeeding is related to postpartum amenorrhea and the consequent birth spacing. 
Descriptors: Breastfeeding. Breast cancer. Ovarian cancer. Lactational amenorrhea. Rheumatoid arthritis. Women's Health.
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Introdução 

Apesar de ser biologicamente determinada, a amamentação sofre influências culturais. Por isso, deixou de ser praticada universal a partir do século XX atualmente, a expectativa biológica, se contrapõe às expectativas culturais. Algumas consequências dessa mudança já podem ser observadas, com desnutrição e com a mortalidade infantil em áreas menos desenvolvidas (REA, 2004).
Durante a década de 70, surgiu o movimento de resgate à “cultura da amamentação”. Concomitantemente, começaram a aparecer evidências científicas mostrando a superioridade do leite materno como fonte de alimento e proteção contra as doenças. Ficaram evidentes as desvantagens da substituição do leite materno por outros leites (BARROS; BARBOSA; GEBRIM, 2001).
Apesar do aumento das taxas de amamentação na maioria dos países nas  ultimas décadas, inclusive no Brasil, a tendência do desmame precoce continua crescendo, e o número de crianças amamentadas segundo as recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) continuam inferiores aos recomendados (TOMA; REA, 2008).
O aleitamento materno exclusivo deve ser mantido até os seis primeiros meses de vida, com complemento adequado a partir desta idade e sua manutenção até os dois anos de vida ou mais, sendo considerado o hábito alimentar mais saudável, pois proporciona inúmeros benefícios para a saúde da mulher e para criança (ISHISATO; SHIMO, 2001).
Entre os benéficos evidenciados para a saúde da mulher Horta et al (1996), destaca, (maior involução uterina pós-parto, menos anemia, menos câncer de mama pré-menopausa, menos câncer de ovário). Destaca-se outro importante papel, que a amamentação exerce sobre o desenvolvimento da criança, principalmente como fator de proteção contra doenças infecciosas, maior espaçamento intergestacional e o crescimento adequado entre os primeiros meses de vida.
No Brasil, a mediana da duração da amamentação é de 7 meses enquanto a de amamentação exclusiva e de apenas 1 mês. Apesar da grande maioria das mulheres (96%) iniciar a amamentação, apenas 11% amamentam exclusivamente no período de 4 a 6 meses, 41% mantêm a lactação até o final do primeiro ano de vida e 14% até os 2 anos (JUREMA; MAFALTTI, 2009).
Diversos fatores estão associados à ocorrência do desmame precoce: primaridade ao uso de chupeta; conhecimento inconsistente das mães e dos profissionais de saúde sobre as práticas da amamentação (VINAGRE; DINIZ, 2001).
Visto que a decisão de amamentar da mulher está interligada a sua história de vida e ao significado que atribui a este ato. Dessa forma, essa opção pessoal pode ser influenciada pelo aspecto emocional, social, cultural e econômico (BITTENCOURT; SCALETZKY; BOEHL, 2000).
Segundo Giugliani (2000), a decisão de amamentar é uma questão de assumir riscos ou garantir benefícios para o binômio mãe-filho é determinada pelas interações que ocorrem durante esta experiência vivida pela mulher.
As evidências científicas de que a amamentação é o melhor alimento a ser oferecido a criança nos primeiros meses de vida. Contribuiu para que as autoridades de saúde elaborassem novas políticas e ações contra o desmame precoce (ALBERNAZI; VICTORIA, 2003).
Segundo Amorim; Andrade (2004), destacam a necessidade de mudanças em relação aos paradigmas que norteiam as políticas e promoção ao aleitamento materno. Visto que, tem-se priorizado o biológico, sem dar a devida ênfase aos aspectos sociais, políticos e culturais que condicionam a amamentação surge a necessidade de oferecer mais importância a assistência a mulher, para que a mesma possa desempenhar seu papel de “mãe-nutriz-mulher”.
 Os profissionais de saúde desempenham um papel fundamental na assistência à mulher lactante. A importância em conhecer os benefícios da amamentação para a saúde da mãe é o principal motivo para aprofundar cada vez mais os estudos sobre esta prática, para podermos mostrar a população que o aleitamento materno não é só uma fonte de nutrição e bem estar para o bebe, mais sim um importante “remédio” natural para a saúde da mãe, onde o prazer de amamentar possa se unir-se com a satisfação de vida saudável sem riscos no pós-parto e no puerpério.
Diante dos fatos descritos, o estudo teve como objetivo identificar os benefícios da amamentação para a saúde da mulher na literatura científica nacional. 

Metodologia 
Trata-se de estudo qualitativo, exploratória do tipo pesquisa bibliográfica. A revisão bibliográfica consiste no levantamento e análise de todos os trabalhos referentes ao tema de investigação (PINTO, 2009). Como fonte de dados a amostra constou de textos, publicados no período de 1991 a 2010, que retratavam os benefícios da amamentação para a saúde da mulher. Estas fontes foram selecionadas através de busca realizada em base de dados eletrônicos na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS).
As palavras chaves para a localização do material de pesquisa foram: benefícios; desmame precoce; correlação com câncer de ovário; câncer de mama; osteoporose; artrite reumatoide; amonerréia lactacional; perda de peso; amamentação e a saúde psicológica da mulher independentemente da origem ou da profissão dos autores. 
	Para a realização da análise de dados, foi realizada uma leitura exploratória do material bibliográfico identificado. Segundo Gil (2002), essa etapa objetiva identificar a importância da obra para a pesquisa realizada. Também foram utilizadas a leitura seletiva, que possibilita a determinação do material que mais interessa de acordo com o objetivo da pesquisa e a leitura analítica que é realizada com base nos materiais selecionados e objetiva organizar as informações através da identificação das ideias-chaves, hierarquização e sinterização das ideias possibilitando a obtenção de respostas ao problema pesquisado. 
Os aspectos éticos foram respeitados, uma vez que houve a preservação às autenticidades das ideias, conceitos e definições dos autores pesquisados para a elaboração dessa revisão bibliográfica, valendo-se para isto de citações e referencias às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), conforme preconizada.  
Revisão de Literatura 
História da Amamentação
Durante décadas de existência da espécie humana, com exceção nos últimos anos, a alimentação ao seio foi considerada a forma natural e exclusiva de alimentar a criança em seus primeiros meses de vida (BOSI; MACHADO, 2005). A amamentação não é uma prática recente, ao longo da história a mulher sempre amamentou (PINTO, 2009).
A mitologia Grega conta a história de Rômulo e Remo que foram amamentados por uma loba, e Zeus, por uma cabra. Já os egípcios, babilônios e hebreus, tinham a tradição de amamentarem seus filhos por três anos, enquanto as escravas eram alugadas por Gregos e Romanos ricos, como amas-de-leite (ALMEIDA, FERNANDES, ARAÚJO, 2004).
	Entre os povos Gregos e Romanos, havia o hábito de utilizar as amas-de-leite para amamentar os seus recém-nascidos, não sendo tão freqüente a amamentação ao seio da própria mãe, porém, Hipócrates foi um dos primeiros a reconhecer  e a escrever sobre os benefícios da amamentação, evidenciando a maior mortalidade entre aqueles bebês que não amamentavam ao peito. Posteriormente, Sorano se interessou pelos aspectos da cor, odor, sabor e densidade do leite humano, e Galeno foi o primeiro a considerar que a alimentação deveria ser feita sob a supervisão de um médico (ALMEIDA; NOVAK, 2004).
	Em seqüência Giugliani; Lamounier (2004) descrevem que a prática do aleitamento materno aumentou com o surgimento do cristianismo. Além do incentivo à prática da amamentação, também promoviam a proteção às crianças órfãs e abandonadas. Com o descobrimento das Américas, os povos nativos dessa região chamavam a atenção, pois tinha por hábito amamentar as suas crianças por um período aproximado de 3 a 4 anos. 
Estudos apontam que no século XVIII, a prática de amamentar não era mais vista pelas pessoas da sociedade européia com admiração, sendo utilizadas as amas-de-leite como hábito rotineiro. Em função do desmame precoce, a mortalidade infantil sofreu um considerável aumento, chegando a alcançar a cifre de 99,6% das crianças em Dublin, as quais não tinham a opção da ama-de-leite. Em Paris e em Londres esse índice chegou a 80% e 56%, respectivamente, mesmo as crianças sendo amamentadas pelas amas de leite. Na Inglaterra, o índice foi menor, devido ao trabalho de Codogan, que institui alguns cuidados na alimentação das crianças com amas-de-leite (BOSI; MACHADO, 2005).
	Durante a história da humanidade, houve uma média de 15% A 25% de mortes em crianças chegando a 90% quando as crianças eram órfãs e não tinham mãe substituta para a amamentação. Até o final do século XIX a amamentação ao peito era uma opção de vida ou morte (ALMEIDA; NOVAK, 2004).
	Segundo Giugliani e Lamounier (2004), a falta de incentivo ao aleitamento materno, durante a década de 70, o índice de aleitamento materno no Brasil era muito baixo. Havia também nesta época a propaganda de alimentos que substituíssem o leite materno, e a distribuição gratuita do governo de leite em pó
	 Em virtude dos fatos, durante a década de 80 foi assinada a declaração OMS/UNICEF que propôs a valorização do aleitamento materno. Em 1981, foi aprovado por 118 países o Código Internacional de Substitutos de Leite Materno, e em 1991 foi assinado o Acordo firmado pela Associação de Fabricantes de Alimentos Infantis de cessarem com a distribuição gratuita de leites artificiais aos serviços de saúde a baixo custo (BRASIL, 2009).
	 Já na década de 90, o Brasil assinou a Declaração de Innocenti, na Itália, comprometendo-se em fortalecer a promoção da amamentação no país. Também em 1990, assumiu o compromisso de reduzir a mortalidade infantil na Reunião da Cúpula Mundial em Nova York. E ao mesmo tempo as autoridades da OMS e do UNICEF lançaram um documento que se pode reputar como fundamental ate hoje: a Declaração Conjunta sobre o Papel dos Serviços e Saúde e Maternidades, os quais se mencionam dez ações relacionadas a incentivar o aleitamento materno, como resumo do que as maternidades deveriam fazer os chamados dez passos para o sucesso do aleitamento materno (ALMEIDA, FERNANDES, ARAÚJO, 2004).
Entre 1996 e 2002, houve um incremento da duração da amamentação com um período mediano que vai de sete meses a dez meses. Outras atividades também foram realizadas para incentivar o aumento da duração do aleitamento materno nesta época (BOSI; MACHADO, 2005).
Implicações do Aleitamento Materno para a Saúde da Criança
Nas últimas décadas a superioridade do aleitamento natural vem sendo demonstradas em vários aspectos: nutrição adequada, proteção contra infecções, modulações da resposta imune, fortalecimento do vínculo mãe-filho, contribuições para o desenvolvimento da criança e outros. Visto que o leite materno é o principal alimento para o lactente, contendo todos os nutrientes necessários para a saúde da criança (PEDROSO et al, 2004).
Segundo Amorim e Oliveira (2007), o aleitamento materno protege as crianças de pneumonias, diarreias, vômitos, alergias, otites, bronquites, meningites; melhora o desenvolvimento mental do bebê, a formação da boca e o alinhamento dos dentes, a digestão é mais rápida e promove o estabelecimento de uma ligação emocional, muito forte e precoce, entre mãe-filho.
	O aleitamento materno é sinônimo de sobrevivência para o recém-nascido, portanto, um direito inato. Sendo uma das maneiras mais eficientes de atender os aspectos nutricionais, imunológicos e psicológicos da criança em seu primeiro ano de vida. O real impacto social do aleitamento materno pode ser quantificado através da diminuição de atendimento médico, hospitalizações e do uso de medicamentos, como também, menor absenteísmo dos pais ao trabalho, uma vez que as crianças que recebem o leite materno adoecem menos (ALMEIDA, FERNANDES, ARAÚJO, 2007).
	De acordo com Amorim e Andrade (2009), o leite materno foi considerado, o processo pelo qual o lactente recebe leite materno independentemente de consumir outros alimentos, e aleitamento materno exclusivo o processo em que o bebê recebe leite materno de sua mãe ou nutriz ou leite materno extraído, sem recebem nenhum outro líquido ou sólido, exceto vitaminas, complementos minerais ou medicamentos. A interrupção precoce do aleitamento materno foi definida como a interrupção da amamentação antes dos quatro meses de vida do lactente.	
Segundo Amorim e Andrade (2009), o leite materno é importante para prevenir agravos nutricionais ao crescimento e desenvolvimento da criança, resultante da administração de alimentos complementares demasiadamente diluídos e concentrados. É importante como uma fonte de economia para a família, é quando exclusivo, também previne desnutrição e o desmame precoce.
De forma geral as crianças que mamam no peito são mais inteligentes, além de aumentar o laço efetivo entre mãe e filho, fazendo o bebê sentir-se amado e seguro, crianças que mamam no peito tendem a ser mais tranqüilas e fáceis de socializar-se durante a infância, facilitando a liberação de mecônio, diminuindo o risco de icterícia e protegendo contra a obstinação (BRASIL, 2006).
Implicações do Aleitamento Materno para a Saúde da Mulher
Para a mulher, a amamentação tem papel importante sob vários aspectos. Ao amamentar o instinto maternal é satisfeito e supre a separação abrupta ocorrida no momento do parto, amenizada pela formação de um “cordão psíquico”, até o desmame progressivo (ZAVASCHI, 1991).
O aleitamento materno também contribui para a saúde da mulher, proteção contra o câncer de mama e de ovário a eficácia da lactação como anticoncepcional e de 98% nos primeiros 6 meses após o parto, desde que a amamentação seja exclusiva ou predominante e que as mães se mantenham amenorréia. Outra vantagem para a saúde da mulher que amamenta é a involução uterina mais rápida, com consequente diminuição do sangramento pós-parto e de anemia (GIULIANI, 2000).
	Em concordância Amorim e Oliveira (2007), a prática da amamentação ao seio ajuda a mulher a reduzir o peso mais rápido após o parto, ajuda o útero a regressar ao seu tamanho normal, diminuindo o risco de hemorragia e de anemia após o parto, reduz risco de câncer de mama e de ovário e a osteoporose.
	Já os autores Neiva et al (2003), correlacionam a satisfação no instinto sexual da mãe , ao ato de amamentar, devido as respostas da lactação serem semelhantes às do coito n a estimulação da contratibilidade uterina e ao aumento do interesse sexual após o parto. 
Segundo Rea (2004), até o presente sabe-se que há uma relação positiva entre amamentar e apresentar menos doenças como câncer de mama certos cânceres ovarianos, certas fraturas ósseas, especialmente coxofemoral por osteoporose. Indaga-se também sobre o efeito da amamentação por menor risco de morte por artrite reumatóide. Acredita-se que através de estudos realizados pode-se relacionar à amenorréia pós-parto e ao consequente maior espaçamento intergestacional. Dentre outros benefícios para a mulher que amamenta são o retorno ao peso pré-gestacional mais precocemente e o menor sangramento uterino pós-parto.
Segundo Antunes et al (2008), o início da liberação da acitocina começa na hora do parto para a promoção da contração uterina. Sua ação é continuada e potencializada no ato da amamentação pela estimulação que sucção causa sobre a hipófise. A descarga de hormônio que ocorre reduz o tamanho do útero, libera a placenta, diminui o sangramento pós-parto, causa atraso da menstruarão e consequentemente previne a anemia. 
A redução de estresse e mau humor têm sido relatadas por mães após as mamadas segundo Medeiros; Rodrigues (2001), os autores descrevem que tal efeito está ligado ao hormônio de ocitocina, que é liberado na corrente sanguínea  durante a amamentação em altos níveis. Além disso, a sensação de bem estar referida pela lactante também estar ligada para os mesmos autores pela liberação endógena de beta-endorfina no organismo materno. 
	A amamentação ao contrário do que se pensa, faz com que os seios fiquem mais enrijecidos, o leite traz uma inegável economia de tempo, não necessita qualquer preparo prévio, e encontra-se sempre á temperatura ideal, é apto a ser servido a qualquer hora em que for solicitado. Além de muitas mães acreditarem que o ato de amamentar ajuda a criar uma relação íntima e amorosa com seu bebê (AMORIM; OLIVEIRA, 2007).
	Os benefícios relacionados à mulher após a amamentação são vários: a forma física retorna ao peso pré-gestacional; menor risco de desenvolver artrite reumatóide, menor risco de osteoporose aos 65 anos e menor probabilidade de desenvolver esclerose múltipla. Em relação aos diversos tipos de câncer, amamentar por no mínimo dois meses reduz o risco de câncer no epitélio ovariano em 25%, e no período de três meses a 24 meses reduz potencialmente o câncer de mama que ocorre antes da menopausa, além de estabilizar o progresso da endometriose materna diminuindo o risco de câncer endometrial e de ovário. 
Câncer de Mama
Entende-se que o câncer de mama ocorre quando as células deste órgão passam a se dividir e a se reproduzir de forma muita rápida e de forma desordenada. A maioria dos cânceres de mama acomete as células dos ductos das mamas. Ressalta-se a anatomia das mamas na qual e caracterizada por uma estrutura formada pela glândula mamária, gordura e tecido conjuntivo. A glândula mamária é formada por um conjunto de 15 a 20 lobos, compostos por lóbulos, que contém os alvéolos. Nos alvéolos estão as células produtoras do leite, este é conduzido através dos ductos (canais finos que se juntam em um ducto principal) duto lactífero, estes dirigem-se ao centro da mama e desembocam no mamilo (BARROS; BARBOSA; GEBRIM, 2001).
No que diz respeito às vantagens para a mãe, Pinto (2009), descreve que o aleitamento materno facilita uma involução uterina mais precoce, e associa-se a uma menor probabilidade de ter câncer de mama entre outros tipos de cânceres. 
As implicações da amamentação para a saúde da mulher ainda precisam ser amplamente mais estudadas. Diversos estudos recentes eliminaram a controvérsia sobre a diminuição do câncer de mama entre as mulheres que amamentam prolongadamente. Revisão de literatura foi publicada no Brasil e novos estudos têm sido apresentados em países, culturais e etnias diferentes (TOMA; REA, 2008).
Sobre a proteção contra o câncer de mama, recentemente foram avaliados 256 casos comparados a 536 controles em Israel, os resultados mostraram que mulheres judias com duração mais curta da amamentação, início tardio da primeira mamada e percepção de leite insuficiente apresentaram maiores riscos de ter câncer de mama. A amamentação foi tanto mais protetora quando mais prolongada, o risco relativo do câncer decresceu 4,3% a cada 12 meses de duração da amamentação (GIUGLIANI, 2000).
Muitos são os estudos publicados sobre a relação entre câncer de mama e a amamentação. Durante certo tempo, houve controvérsias na literatura sobre a proteção da amamentação contra o câncer de mama era para todo o período de vida reprodutiva ou se tinha relação com a menopausa (REA, 2004).
Revendo a literatura entre 1966 e 1998, alguns autores sugeriram a promoção da amamentação, contra câncer de mama nas mulheres americanas e européias pré-menopausa, outros estudiosos confirmaram tais achados em outras populações de mulheres (REA, 1998).
Câncer de Ovário 
Destaca-se por ser um dos mais letais, constituído a quarta maior causa de morte entre mulheres, entre as causas do câncer de ovário estão: hereditariedade (responsável por 10% dos casos), fumo, consumo de bebida alcoólica e dieta rica em gorduras e utilização de medicações para infertilidade. Além disso, mulheres que nunca engravidaram têm mais chance de ter o câncer de ovário e quanto mais vezes a mulher engravida, é o risco de desenvolver um câncer de ovário (Nara; Santos; Cardoso, 2004).
Segundo Albernaz; Victora (2001), o câncer do epitélio ovariano é o mais comum entre os ovarianos (9 entre 10) e aparece nos dois ovários igualmente, não sendo uma doença de mulheres jovens ou meninas. Os estudos realizados demonstram que, em ordem decrescente de significância, os fatores de proteção associados ao câncer ovariano são: uso do contraceptivo oral; gravidez e amamentação; ligadura de trompas e histerectomia; ooforectomia profilática; e não exposição a agentes comprovadamente associados com a doença, tais como talco, terapia de reposição hormonal e drogas usadas para infertilidade. Embora a etiopatogenia não esteja totalmente esclarecida, uma das hipóteses plausíveis é de que o câncer apareceria no epitélio ovariano devido a traumas ininterruptos de ovulações e proliferações celulares, com a formação de cistos onde as células malignas poderiam se reproduzir mais facilmente (JUREMA; MALFATTI, 2009).
Estudos realizados em hospitais japoneses envolvendo 155 mulheres com câncer do endométrio, o autor encontrou um maior risco deste câncer entre aquelas multíparas que nunca haviam amamentado, os autores referem que o aumento verificado nos casos de câncer de endométrio pode estar relacionado à diminuição da prática de amamentar e da paridade de mulheres no Japão (TOMA; REA, 2008).
Embora existam poucos estudos relacionados à prática de amamentar ao câncer de ovário, pode-se afirmar que o risco da doença é menor em mulheres que amamentam. Rea (2004), em estudo de casos e controles realizados na Califórnia, mostraram que o menor risco de câncer de ovário entre mulheres que amamentam se dá para todos os tipos de tumores epiteliais de ovário, exceto os invasivos. Este autor também notou uma relação inversa e significativa: quanto mais prolongada a duração da amamentação, menor risco de câncer de ovário. 
Estudos realizados por Rimam et al (2002), ao estudar 655 mulheres suecas de 50-74anos de 3.899 controles, também encontraram proteção da amamentação contra câncer de ovário, mais apenas de tumores de células claras. Esses autores defendem a hipótese de uma etiopatogenia do câncer de ovário relacionado ao transporte retrogrado de sangue sendo utilizadas outras substancias (como talco, por exemplo) pelas trompas de Falópio.
Fraturas por Osteoporose 
A osteoporose tem sido recentemente considerada como um dos maiores problemas de saúde pública no mundo, devido sua alta taxa de morbi-mortalidade relacionada a fraturas. A osteoporose é uma doença esquelética sistêmica caracterizada por diminuição da massa óssea e deteriorização microarquitetual do tecido ósseo, com consequente aumento da fragilidade óssea e susceptibilidade à fratura. Entretanto, no individuo com osteoporose a perda é tão importante que a massa óssea cai abaixo do limiar para fraturas, principalmente em determinados locais como quadril, vértebras e antebraço (FREIRE; ARAGÃO, 2004).
A mulher durante a fase de lactação produz de 600 a 1.000 ml de leite por dia, com uma perda média diária de cálcio de 200mg, o que poderia levar, por exemplo, a fratura óssea por perda desse mineral, especialmente se a amamentação for exclusiva por 6 meses como é recomendado pela Organização Mundial da Saúde (REA, 2003).
Para Santos; Amorim (2005), a amamentação age como estimuladora do remodelamento ósseo, no qual mostrou em estudos que as mulheres com osteoporose apresentam uma probabilidade quatro vezes menor de adquirem a doenças do que as mulheres saudáveis.
Seria plausível, portanto, supor que a amamentação aumente o risco de fraturas, já que as perdas de cálcio, as modificações hormonais ocorridas durante a gestação e na lactação podem ser responsáveis pelas modificações ósseas que facilitem fraturas. Porém sabe-se que tal perda e se recupera no período de desmame e de retorno menstrual (FRANÇA, et al, 2007).
Desta forma, a massa óssea mostrou-se com maior densidade mineral entre mulheres que amamentam por mais de 8 meses, em estudos realizados em Minnesota nos Estados Unidos por Melton et al em (1993).  Outros estudos mostraram que a amamentação protege contra o risco de fratura de quadril, embora esta conclusão não tenha sido prejudicada por não ter sido levada em consideração a paridade, fator sabidamente associado a fratura. Porém outros autores sugerem que a amamentação, independentemente da paridade, pode diminuir o risco de fraturas ósseas por osteoporose (ROCHA; JUNIOR, 2005).
Artrite Reumatóide
	A amamentação como fator de proteção contra a artrite reumatóide ainda é especulada. A etiologia da doença ainda não é clara, mas sabe-se, por estudos realizados em gemelares, que cerca de 60% da probabilidade da doença pode ser atribuída a herança genética. A probabilidade restante seria ambiental, não havendo um fator único causador da artrite reumatóide, existindo indicações que as mudanças hormonais no período perinatal poderiam estar associadas ao aparecimento da doença. Assim, os fatores prevalentes durante o ciclo reprodutivo necessitam ser mais investigados (GHISLANDI, 2000).
	Segundo Antunes et al (2008), descrevem que pesquisas realizadas por Brun et al 1995, demonstram que as mulheres possuem a probabilidade duas a quatro vezes maior do que os homens de desenvolver atrite reumatóide, porém, eles descobriram que o risco de morrer de artrite reumatóide diminui com o aumento do período da duração da lactação. Embora os autores não apresentem uma clara razão biológica para a proteção demonstrada pela lactação, os mesmos especulam que a prolactina pode afetar o sistema imunológico das mulheres que amamentam.

Recuperação de Peso pré-gestacional
	Durante a gestação, o corpo da mulher estoca 2,3 a 3,2 Kg de gordura para a necessidade da lactação. A mãe que amamenta usará este estoque de gordura gradualmente, durante os primeiros seis meses, retornando seu peso pré-gestacional, mais rápido. A mulher que não amamenta tende a reter parte do peso adquirido na gestação, sabe-se que a amamentação e recomendada até os seis primeiros meses de vida da criança. Entende-se que quanto maior for à retirada de caloria do corpo da mãe, maior será a contribuição para a perda de peso (MARIA, 2008).
	Estudos comprovam que mulheres que amamentam de seis a doze meses, apresentam índice de massa corporal menor do que as que não amamentam, as que amamentam tendem a ser mais magras do que as que amamentam parcialmente ou as que não aderem a tal prática (REA, 2003).
	Sabe-se que a mulher adulta com atividade física moderada necessita de 2.000 a 2.200 calorias e de 40-45g de proteína por dia para a manutenção de seu peso e metabolismo. Quando lactente é necessária uma quantidade adicional de 500-640 calorias e de cerca de 16g de proteína. Como, na gravidez, acumulam-se reservas de ordem de 100-150 calorias por dia, a mulher muitas vezes termina a gestação com sobrepeso. Assim de maneira geral, a mulher volta ao peso pré-gravidez após algum tempo, que é variável. No puérperio, quando o organismo da mulher está preparado para lactar, qual seja produzir leite que o bebê ingere. Se estiver amamentando, o organismo irá retirar aquela reserva acumulada para fabricar o leite materno. Sendo assim, a mulher que para de amamentar precocemente, conserva as calorias que seriam usadas para fabricar o leite materno (CHAVES; LAMONIER; CÉSAR, 2007).
Amenorréia Lactacional
O amamentar é um comportamento que necessita de muito amor, paciência e perseverança por parte da mulher. A amamentação é benéfica não só para a criança, mas também para a mãe, pois promove um estado de ovulação aumento do os intervalos entre as gestações (ARIE et al, 2003).
	Nos últimos anos, a importância da amamentação como regulador natural da fertilidade humana tem ganhado maior aceitabilidade e resultados. Uma conferência de consenso, realizada em Bellagio,em 1998, indicou a amenorréia lactacional como um método de controle da fertilidade e definiu que ela poderia se incluída nos programas de planejamento familiar natural, especialmente em países desenvolvidos (ARIE et al, 2003).
	A amenorréia lactacional refere-se ao período de amenorréia fisiológica que se segue ao parto nas mulheres lactantes. Durante a gravidez, ocorre a inibição da produção do leite, que é interrompida com dequitação da placenta, devido ao aumento do nível de progesterona no sangue, com o conseqüente enchimento das mamas com colostro. Conseqüente com a remoção do leite há um aumento importante no volume das mamas no período pós-parto. Havendo sucção, há estímulos das terminações nervosas do mamilo e da aréola, que chegam até o hipotálamo, o qual, por sua vez, induz à secreção de prolactina pela, dando continuidade na  lactação (CAMINHA et al, 2010).
	Para Pinto (2009), o método da amenorréia lactacional assenta ao efeito da amamentação sobre a fertilidade, visto que, amamentar frequentemente e em intervalos curtos assegura picos de prolactina que inibe a ovulação. Para que este método seja eficaz é necessária a coexistência de três condições: a mulher deve permanecer em amenorréia, amamentação exclusiva com mamadas diurnas e noturnas, não devendo intervalo das mamadas ultrapassar de seis horas, a criança deve ter menos de seis meses de idade.
	Segundo Antunes et al (2008), na lactação, o estímulo da sucção e o aumento da prolactina levam à inibição do hormônio gonadotrófico e à interrupção do processo de ovulação. Mas esse mecanismo ainda não está totalmente esclarecido. Em um ciclo de uma mulher não-lactante, o hipotálamo secreta hormônio gonadotrófico em pulsos, o qual estimula a secreção de hormônio luteizante (LH) da pituitária anterior; o LH leva a um acréscimo no volume e número dos folículos ovarianos, produção de estrogênio e consequentemente a ovulação. 
	Para que a mulher utilize a amamentação como prática contraceptiva, ela deve estar nos primeiros 6 meses pós-parto, não ter menstruado e amamentar exclusivamente ou quase exclusivamente. Essas recomendações continuam se apoiando no assim chamado Consenso de Bellagio, de 1988, baseado na revisão de todos os estudos sobre o tema publicado ate aquela época. Segundo o Consenso, a amamentação fornece mais de 98% de proteção contra a gravidez nos primeiros seis meses depois do parto se a mulher não tiver menstruado depois do 56° se estiver amamentando exclusivamente (ARIE et al, 2007).
	Em concordância Lima; Osório (2003), afirmam o efeito contraceptivo do aleitamento materno, descrevendo sua correlação com as alterações no padrão da secreção do hormônio luteinizante. Assim, as mulheres que amamentam exclusivamente suas crianças em livre demanda, possuem a probabilidade de 98% de proteção contra uma nova gravidez por cerca de seis meses. 
Resultado e Discussão dos Dados
Os artigos analisados permitiram apontar pesquisas realizadas associadas aos benefícios que a amamentação oferece a saúde da mulher, em um período de 20 anos, o que contribui para a identificação e as condições da prática na população feminina em especial no Brasil. Houve um maior número de pesquisas realizadas sobre o tema durante o ano de 2003 somatizando 6 pesquisas, demonstrando o interesse pelo assunto e a necessidade de respostas relativas aos benefícios para a saúde da mulher, como apresenta o Gráfico 1. 
	A enfermagem assim, como outras áreas da saúde, tem discutido sobre o assunto, porém em proporção menor que a Medicina, contribuindo com 17 artigos, nos últimos 20 anos, resultados de pesquisas quantitativas e quantitativas e qualitativas. O enfoque nessa abordagem tem sido um aspecto constante nas pesquisas realizadas pela Enfermagem através da Tabela 1.

Tabela 1- Distribuição dos artigos por área de publicação e tipo de estudo levantados no período de 1991 a 2010.
	Área de publicação
	Ensaio 
	Caso clínico
	Quantitativo
	Epidemiológico 
	Bibliográfico 
	Quanti-qualitativo 
	Quantitativo 
	Total 

	Enfermagem 
	-
	-
	4
	2
	8
	2
	1
	17

	Medicina 
	-
	1
	5
	3
	9
	2
	2
	22

	Nutrição
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	1

	Farmácia
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	1

	TOTAL 
	-
	1
	9
	5
	18
	5
	3
	41



 Esses resultados apontam para a necessidade, de investimentos contínuos em pesquisas relacionadas a pesquisas relativas aos benefícios da prática da amamentação para a saúde da mulher, principalmente dos aspectos que abordam a relação positiva entre a amamentação e menor incidência de doenças como câncer de mama, certos cânceres de epitélio ovariano. Grandes contribuições podem advir de estudos que discutem os benefícios do aleitamento materno para a saúde da mulher, visto o grande campo de pesquisa realizado para os benefícios para a saúde da criança. Da mesma forma, pesquisas que investigam os benefícios da prática da amamentação podem trazer subsídios para a compreensão mais abrangente e provavelmente para uma maior adesão a prática da amamentação.


Gráfico 1- Distribuição dos artigos por ano de publicações relacionadas aos benefícios do aleitamento materno a saúde da mulher. 
Neste pode-se observar, que nos últimos 20 anos, a produção científica sobre os benefícios do aleitamento materno para a saúde da mulher cresceu, prevalecendo o ano de 2003, com 6 publicações.
Esse resultado mostra que na América Latina, a produção científica sobre os benefícios da amamentação para a saúde da mulher, necessita de incrementos, seja por parte da academia ou dos profissionais da assistência. Visto que a amamentação é um tema muito discutido nos últimos anos devido a sua importância na promoção da saúde e prevenção de doenças na primeira infância e é apontada com uma das mais importantes ações na diminuição da mortalidade infantil, especialmente nos países pobres ou em desenvolvimento.
Muitos são os benefícios atribuídos à amamentação com relação à saúde da criança. Recentemente o mundo científico começou a reconhecer que a mulher, mãe que amamenta, também é beneficiada em sua saúde física, psicológica e emocional (ANTUNES et al, 2008).
Apesar de muitos profissionais de saúde não confiarem na proteção contraceptiva da amamentação por um determinado período, pesquisas realizadas recentemente certificam que o aleitamento materno não é só um método anticoncepcional eficiente, como também efetivamente diminui a fertilidade da mulher (ARY et al, 2007). 
A redução do câncer de mama através da amamentação foi analisada nos artigos, através de diversos estudos realizados, que comprovaram que o aleitamento materno pode ser responsável por até 2/3 da redução de câncer de mama, evidenciando que quanto maior for à duração da amamentação, mais protetora será (GHISLANDI, 2000). 
Observa-se que as grandes maiorias dos autores chegaram a um senso comum na percepção que a amamentação proporciona uma experiência de ligação exclusiva e favorece a aquisição do papel materno. A mãe que amamenta sente-se realizada como mulher, estabelece relação profunda com seu filho, sente satisfação por dar algo de si. 
Esses resultados revelam que as mães que conseguem superaram suas dificuldades e que amamentam seus filhos, tem menor grau de tristeza e depressão pós-parto. O vínculo emocional da amamentação é tão grade que a auto-estima é elevada e a amamentação se torna motivo de orgulho (MARIA, 2008). 
Pesquisa sobre os fatores que influenciam a prática da amamentação destaca-se as experiências anteriores, o estado emocional, apoio dos serviços de saúde, o trabalho, a mídia e a família são os mais citados pelos autores das pesquisas analisadas. Observa-se que vários são os fatores que podem influencia a decisão de amamentar, o que nos faz ressaltar ainda mais a importância que o profissional de enfermagem vai possuir em relação à educação sobre o aleitamento materno já nos primeiros meses do período pré-natal (MONTEIRO, 2006).
A necessidade de que a equipe de enfermagem envolvida na assistência a mulher, gestante, no puerpério ou na puericultura, seja bem preparada e bem treinada no processo de lactação. O enfermeiro possui o papel de orientar a mulher e seu companheiro sobre os benefícios da amamentação, para a criança, para a disposição dos serviços de pré-natal, a preocupação com as orientações sobre o preparo técnico da mamada, cuidados com as mamas, e os benefícios à saúde da mulher, quando amamentam também devem fazer parte do programa (NARA; SANTOS; CARDOSO, 2004).
Esse resultado também reforça que o sucesso do aleitamento materno como benefícios para a saúde da mulher está diretamente ligados ao treinamento da equipe de enfermagem e profissionais da área de saúde da mulher que saibam orientar corretamente a mulher e familiares desde o início da gravidez (TOMA; REA).
Considerações Finais
	Numa ampla e recente revisão da literatura, os indícios demonstram os importantes benefícios da amamentação oferecidos à saúde da mulher: confirmando-se o menor risco de câncer de mama; o menor risco ocorre tanto para as mulheres antes como depois da menopausa. Há evidencia também da proteção da amamentação contra alguns tipos de câncer epitelial do ovário. 
	 Evidente e bem documentada está à contribuição da lactação especialmente quando exclusiva, para o maior espaçamento entre as gestações, este fato levou a uma recomendação quanto ao uso do aleitamento materno, a partir do Consenso de Bellagio, o qual necessita ser mais divulgado. Identifica-se a necessidade de estudos adicionais, descrevendo os mais diversos benefícios oferecidos pela amamentação e a sua correlação com a depleção óssea, osteoporose, fraturas patológicas e achados relacionados com indícios da menor presença de artrite reumatoide. 
	A importância em conhecer os benefícios da amamentação para a saúde da mulher é muito gratificante, não somente como estudo profissional, mas também para a vida pessoal de qualquer mulher e, até mesmo, para os homens, que devem compreender e incentivar o aleitamento de seus filhos. 
	Entende-se que toda mulher deve possuir conhecimento sobre a amamentação, que um gesto tão simples de amor e carinho, pode vir a oferecer tantos benefícios para saúde da mulher e do bebê. Apesar das pesquisas atuais explorarem mais os benefícios para a saúde das crianças, este tema já foi suficiente para aumentar o interesse sobro o assunto e também o desejo de divulgar mais sobre os benefícios para a saúde da mulher. Percebe-se que para o sucesso do aleitamento materno a equipe de enfermagem e profissionais da área da saúde, deve possuir o conhecimento correto e o interessem em orientar as mulheres e seus respectivos familiares desde o início da gravidez. São passos simples de uma boa orientação que podem fazer com que surja uma grande mãe e uma mulher mais feliz e muito mais saudável.
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